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INTRODUÇÃO 

 

A Subcomissão de Política Geral, em 10 de janeiro de 2019, procedeu à apreciação, 

relato e emissão de parecer sobre o Projeto de Lei n.º 1044XIII/4.ª (PSD). – Primeira 

alteração ao Decreto-Lei n.º 156/2015 de 10 de agosto para atribuição de um 

subsídio para o arrendamento para famílias numerosas e monoparentais. O Projeto 

de Lei deu entrada na Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores no dia 

05 de dezembro de 2018, tendo sido remetido à Comissão de Política Geral para 

apreciação, relato e emissão de parecer até ao dia 10 de dezembro de 2018, por 

despacho de Sua Excelência a Senhora Presidente da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores. 

 

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

A pronúncia dos órgãos de governo próprio da Região Autónoma dos Açores 

relativamente às questões de competência dos órgãos de soberania que digam respeito à 

Região exerce-se por força do disposto no n.º 2 do artigo 229.º da Constituição da 

República Portuguesa em conjugação com o que dispõe a alínea g) do nº 1 do artigo 7.º, 

a alínea i) do artigo 34.º e os artigos 116.º e 118.º do Estatuto Político-Administrativo da 

Região Autónoma dos Açores, aprovado pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro e com o 

que estipula a alínea e) do artigo 42.º do Regimento da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores. 

A emissão do respetivo parecer pela Assembleia Legislativa ocorre num prazo de 20 

dias, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 118.º do Estatuto Político-Administrativo 

da Região Autónoma dos Açores. 
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A emissão do parecer da Assembleia Legislativa cabe à comissão especializada 

permanente competente em razão da matéria, nos termos da alínea e) do artigo 42.º do 

Regimento. 

Nos termos do disposto na alínea ii) do artigo 1.º da resolução da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 23/2012 de 20 de novembro, a matéria 

objeto da iniciativa é da competência da Comissão de Política Geral. 

 

CAPÍTULO II 

APRECIAÇÃO DA INICIATIVA 

NA GENERALIDADE E NA ESPECIALIDADE 

 

I – NA GENERALIDADE 

Artigo 1.º 

Objeto 

A presente Lei procede à primeira alteração do Decreto-Lei n.º 156/2015 de 10 de 

agosto. 

Artigo 2.º 

Alteração do Decreto-Lei n.º 156/2015 de 10 de agosto. 

Os artigos 1.º, 5.º, 11.º, 12.º e 19.º do Decreto-Lei n.º 156/2015 de 10 de agosto, passam 

a ter a seguinte redação: 

 

“Artigo 1.º 

[…] 

1 – (…) 

2 – Estabelece também o regime do subsídio de renda a atribuir a famílias numerosas ou 

monoparentais que se apresentem em situação de especial fragilidade social e 

económica, devidamente comprovada. 
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3 – (Anterior n.º 2). 

Artigo 5.º 

[…] 

1 – (…) 

2 – Têm ainda direito à atribuição do subsídio de renda as famílias numerosas ou 

monoparentais que se apresentem em situação de especial fragilidade social e 

económica, devidamente comprovada por declaração emitida pelos serviços de finanças 

há menos de seis meses. 

3 – (Anterior n.º 2). 

Artigo 11.º 

[…] 

O subsídio para arrendamento em vigor é um apoio financeiro, concedido ao 

arrendatário sob a forma de uma subvenção mensal não reembolsável, relativo ao 

montante da renda ou da nova renda e destinada a apoiá‐lo a manter a sua residência 

permanente no locado. 

Artigo 12.º 

[…] 

1 ‐ O montante do subsídio para arrendamento em vigor é igual à diferença entre o valor 

da renda ou da nova renda e o valor de renda que pode ser suportada pelo arrendatário 

de acordo com o n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, na sua 

redação atual, com base no RABC do agregado familiar do arrendatário. 

2 – (…) 

3‐ (...). 

Artigo 19.º 

[…] 

1 ‐ (...). 

2 – No caso de deferimento do pedido de subsídio para novo arrendamento, o valor 

mensal das rendas que forem devidas pelo arrendatário até à desocupação e entrega do 
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locado é igual ao da última renda, ou ao daquele praticado antes da atualização para a 

nova renda, devendo o arrendatário desocupar o locado no prazo máximo de 90 dias.” 

 

Artigo 3.º 

Entrada em vigor 

A presente Lei produz efeitos com o próximo orçamento de Estado. 

 

II – NA ESPECIALIDADE 

Não foram apresentadas propostas de alteração. 

 

III – CONSULTA AOS GRUPOS E REPRESENTAÇÕES PARLAMENTARES 

SEM ASSENTO NA COMISSÃO 

Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 195.º do Regimento, a Subcomissão 

promoveu a consulta ao Grupo Parlamentar do BE, o qual integra a Comissão sem 

direito a voto e a Representação Parlamentar do PPM, já que o seu Deputado não 

integra a Comissão, os quais não se pronunciaram. 

 

CAPÍTULO III 

PARECER 

A Subcomissão de Política Geral deliberou, por maioria, dar parecer favorável ao 

Projeto de Lei n.º 1044/XIII/4.ª (PSD) – Primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 

156/2015 de 10 de agosto para atribuição de um subsídio para o arrendamento 

para famílias numerosas e monoparentais. O Grupo Parlamentar do PS considerou 

que nada tem a opor, os Grupos Parlamentares do PSD/A e CDS-PP votaram a favor, 

sendo que a Representação Parlamentar do PCP não se pronunciou.  
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Horta, 10 de janeiro de 2019 

 

O Relator 

 

Bruno Belo 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

O Presidente 

 

 

António Soares Marinho 

 


